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pagamento limitar-se-á ao valor do aluguel do imóvel locado.
V - A continuidade do pagamento está condicionada a apresentação mensal dos recibos de 
quitação do mês anterior, que deverá ser apresentado até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao vencimento, sob pena de suspensão do benefício até a sua devida comprovação.
VI - O benefício será concedido pelo prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável por igual 
período, exceto quando se tratar apenas de reparação de danos no imóvel atingido, situação 
em que não haverá prorrogação do prazo.
VII - O pagamento somente será efetivado mediante apresentação do contrato de locação 
devidamente assinado pelas partes contratantes, com rma reconhecida, contendo 
cláusula expressa de ciência pelo locatário que o locador é beneciário do benefício 
eventual Aluguel Social.
VIII  -  A  localização  do  imóvel,  a  negociação  de  valores,  a  contratação  da locação e o 
pagamento mensal aos locadores será responsabilidade do titular do benefício.
IX - Somente poderão ser objeto de locação decorrentes do Aluguel Social os imóveis 
localizados no Município de Iguaba Grande, que possuam situações de habitalidade e 
estejam situados fora de área de risco.
X - É vedada a concessão do benefício a mais de um membro da mesma família cadastrada, 
sob pena de cancelamento do benefício.
XI - Cessará o benefício, perdendo o direito a família que:
a) deixar de atender, a qualquer tempo, aos critérios estabelecidos na presente Lei;

b) sublocar o imóvel objeto da concessão do benefício;

c) que prestar declaração falsa ou empregar os valores recebidos para m diferente do 
proposto nesta Lei, qual seja, para pagamento de aluguel residencial.
XII - A concessão do Aluguel Social cará limitada à quantidade máxima de 10 (dez) 
famílias, simultaneamente, que atendam os requisitos e condições exigidos nesta Lei, 
observada a disponibilidade orçamentária e nanceira da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Trabalho e Renda.
Parágrafo Único - A Administração Pública não será responsável por qualquer ônus 
nanceiro ou legal com relação ao locador, em caso de inadimplência ou descumprimento 
de qualquer cláusula contratual por parte do beneciário.
Art. 19 - O auxílio em situação de calamidade pública será concedido na forma de “bens de 
consumo” e “bens de uso”, e na modalidade aluguel social, a ser descrito pelo poder 
público.
Parágrafo Único - Para os ns desta Lei, entende-se por estado de calamidade pública o 
reconhecimento pelo poder público de situação anormal, advinda de baixas ou altas 
temperaturas, tempestades, enchentes, desabamentos, incêndios, epidemias, causando 
sérios danos à comunidade afetada, inclusive à incolumidade ou à vida de seus integrantes.
Art. 20 - As provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios diretamente 
vinculados ao campo da saúde, educação, integração nacional e das demais políticas 
setoriais não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da Assistência Social.
Art. 21 - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
consignadas na Lei Orçamentária Anual referentes ao Fundo Municipal de Assistência 
Social.
Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Iguaba Grande, 30 de dezembro de 2019.
VANTOIL MEDEIROS MARTINS

PREFEITO

LEI Nº 1316/2019
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1015, DE 24 DE 

OUTUBRO DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA COMERCIALIZAÇÃO E USO 
DE LINHA CHILENA E CEROL, NO MUNICIPIO DE IGUABA GRANDE E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, faz saber 
que a CÂMARA MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE aprovou e eu sanciono a seguinte LEI.

LEI:
Art.1°. Fica alterada a ementa da Lei 1015 de 24 de outubro de 2011, que passa a ter a 
seguinte redação:

“Proíbe a comercialização, o uso, o porte e a posse da substância constituída 
de vidro moído e cola (cerol), além da linha encerada com quartzo moído, 
algodão e óxido de alumínio (linha chilena), e de qualquer produto utilizado na 
prática de soltar pipas que possua elementos cor tantes, e dá outras 
providências.”

Art.2º - Altera o artigo 1º da Lei 1015 de 24 de outubro de 2011, que passa a ter a seguinte 
redação:

“Ar t. 1º Fica proibida feitura informal e a fabricação comercial, a 
comercialização, a compra, o porte, a posse e o uso da substância constituída 
de vidro moído e colo (Cerol); bem como da linha encerada com Quartzo moído, 
algodão e Óxido de Alumínio, denominada “linha chilena”, ou de qualquer 
produto utilizado na prática de soltar “pipas”, “papagaios”, “pandorgas” ou 
semelhantes, que possua elementos cortantes”.

Art.3º - Altera o artigo 3º da Lei 1015 de 24 de outubro de 2011, que passa a ter a seguinte 
redação:

“Art. 3º Em caso de infração do disposto no artigo 1º, os infratores deverão ser 

conduzidos à Delegacia de Polícia Civil para lavrar o auto de agrante e o 
material encontrado deverá ser apreendido e conduzido para imediata perícia a 
ser realizada pela Polícia Civil e posterior destruição.”

Art.4º - Altera o artigo 4º da Lei 1015 de 24 de outubro de 2011, que passa a ter a seguinte 
redação:

“Art. 4º Em caso de ocorrência de acidentes em consequência do uso, ou 
denúncia de uso ou posse, ainda que para ns recreativos, o agente público em 
atendimentos deverá averiguar a presença no local de pessoas portando os 
produtos elencados no artigo 1º, e sendo o responsável identicado, será 
aplicada multa na importância igual a 1 (um) salário mínimo vigente da época, 
independente das demais sanções penais, provenientes da lesão corporal que 
possa ter causado a terceiros, a que esteja sujeito.”

Art.5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Iguaba Grande, 30 de dezembro de 2019.
VANTOIL MEDEIROS MARTINS

PREFEITO

LEI Nº 1317/2019
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 

MUNICIPAL DE PREVENÇÃO AO ACIDENTE CEREBRAL – AVC, NO MUNICÍPIO DE 
IGUABA GRANDE.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, faz saber 
que a CÂMARA MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE aprovou e eu sanciono a seguinte LEI.

LEI:
Art. 1°. Fica instituído, no Município de Iguaba Grande, o Programa Municipal de Prevenção 
ao Acidente Vascular Cerebral – AVC, com a nalidade de desenvolver ações de prevenção à 
doença.
Parágrafo único. Fica a cargo do PODER EXECUTIVO MUNICIPAL determinar o mês para 
aimplantação.
Art. 2° São objetivos do Programa Municipal de Prevenção ao AVC:
I – promover ações educativas sobre o AVCs; 
II – realizar campanhas de prevenção sobre os diferentes tipos da doença;
III – promover orientações técnica para pessoas suscetíveis de risco.
Art. 3° As ações pertinentes ao Programa Municipal de Prevenção ao AVC poderão ser 
desenvolvidas por equipes multidisciplinares, nos diferentes níveis de atenção à saúde.
Art. 4° O Poder Executivo promoverá ações integradas entre os seus órgãos competentes e 
as entidades ans para execução do programa implantado, podendo celebrar convênios ou 
termos de cooperação com outros órgãos públicos, bem com instituição privada.
 Art. 5° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário, com ecácia de execução a partir do exercício 
subsequente ao da data de publicação desta Lei.
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
contrárias.
Art. 7° Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber, no prazo máximo de 
90(noventa) dias, contando de sua publicação.

Iguaba Grande, 30 de dezembro de 2019.
VANTOIL MEDEIROS MARTINS

PREFEITO

LEI Nº 1313/2019
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE aprovou e eu 
sanciono a seguinte LEI.

LEI:
Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Art.1º. Fica estabelecido, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição 
Federal, e na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes para a 
elaboração da Lei Orçamentária do Exercício nanceiro de 2020, compreendendo:

I.As metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

II.Orientações básicas para elaboração da lei orçamentária anual;

III.Disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;

IV.Disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do 
Município;

V.Equilíbrio entre receitas e despesas;
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VI.Critérios e formas de limitação de empenho;

VII.Normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos 
programas nanciados com recursos dos orçamentos;

VIII.Condições e exigências para transferências de recursos a entidades 
públicas e privadas;

IX.Autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a 
outros entes da federação;

X.Parâmetros para a elaboração da programação nanceira e do cronograma 
mensal de desembolso;

XI.Denição de critérios para início de novos projetos;

XII.Denição das despesas consideradas irrelevantes;

XIII.Incentivo à participação popular;

XIV.Dene percentual da reserva de contingência;
XV.As disposições gerais.

Capítulo II

Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal
Art. 2º. Em consonância com o disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, as metas 
e as prioridades para o exercício nanceiro de 2020, especicadas de acordo com os 
programas e ações estabelecidos no Plano Plurianual, são as constantes no Anexo de Metas 
e Prioridades que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na lei 
orçamentária de 2020 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas.

§1º. O projeto de lei orçamentária para 2020 deverá ser elaborado em consonância com as 
metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste artigo.

§2º. O projeto de lei orçamentária para 2020 conterá demonstrativo da observância das 
metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste artigo.

Capítulo III

Das Orientações Básicas para Elaboração da Lei Orçamentária Anual

Seção I

Das Diretrizes Gerais
Art. 3º.  Para efeito desta Lei, entende-se por:

I. Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual;

II. Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção 
da ação do governo;

III. Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da 
ação de governo;

IV. Operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das 
ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1ºCada programa identicará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais, especicando as respectivas metas, 
bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização das ações.
§ 2ºCada atividade, projeto e operação especial identicarão a função e a subfunção às 
quais se vinculam.
§ 3ºAs categorias de programação de que trata esta Lei serão identicadas por unidades 
orçamentárias, funções, subfunções, programas, atividades, projetos, operações 
especiais, categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, 
de acordo com as codicações da Portaria SOF nº 42/1999, da Portaria Interministerial 
STN/SOF nº 163/2001 e suas alterações e da Lei do Plano Plurianual.
Art. 4º.Os orçamentos scais, da seguridade social e de investimentos discriminarão as 
despesas, no mínimo, por elemento de despesa, conforme art. 15 da Lei nº 4.320/64.
Art. 5º.Os orçamentos scais, da seguridade social e de investimentos compreenderão a 
programação dos poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias, que recebam 
recursos doTesouro Municipal, devendo a correspondente execução orçamentária e 
nanceira ser consolidada no órgão central de contabilidade do Poder Executivo.

Art. 6º.  O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal, conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município de Iguaba Grande, e no 
artigo 22 e seus incisos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, será constituído 
de:

I. Texto da lei;

II. Documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da Lei nº 4.320/1964;

III. Quadros orçamentários consolidados;

IV. Anexos do orçamento scal e da seguridade social, discriminando a receita e a 
despesa na forma denida nesta Lei;

V. Demonstrativos e documentos previstos no art. 5º da Lei Complementar nº 
101/2000;

Art. 7º. A estimativa da receita e a xação da despesa, constantes do projeto de lei 
orçamentária de 2020 serão elaboradas a valores correntes do exercício de 2019, 
projetados ao exercício a que se refere.

Parágrafo Único. O projeto de lei orçamentária atualizará a estimativa da margem de 
expansão das despesas, considerando os acréscimos de receita resultantes do 
crescimento da economia e da evolução de outras variáveis que implicam aumento da base 
de cálculo, bem como de alterações 

na legislação tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário 
e nominal estabelecidas nesta Lei.

Art. 8º. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo e do Ministério 
Público, até a data do encaminhamento de sua proposta orçamentária, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subsequente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo.

Parágrafo único - Os Órgãos da Administração Indireta e o Poder Legislativo, conforme o 
caso, encaminharão a Secretaria de Planejamento e Gestão de Projetos, até 30 dias antes 
do prazo denido no caput, os estudos e as estimativas das suas receitas orçamentárias 
para o exercício subsequente e as respectivas memórias de cálculo, para ns de 
consolidação da receita municipal.
Art. 9º. O Poder Legislativo e os Órgãos da Administração Indireta encaminharão a 
Secretaria de Planejamento e Gestão de Projetos, até 31 de julho de 2019, suas respectivas 
propostas orçamentárias, para ns de consolidação do projeto de lei orçamentária.
Art. 10.  Na programação da despesa não poderão ser xadas despesas sem que estejam 
denidas as respectivas fontes de recursos, de forma a evitar o comprometimento do 
equilíbrio orçamentário entre a receita e a despesa.

Art.11. A lei orçamentária discriminará, no órgão responsável pelo débito, as dotações 
destinadas ao pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 
da Constituição Federal.
§1º. Para ns de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da administração 
pública municipal direta e indireta submeterão os processos referentes ao pagamento de 
precatórios à apreciação da Procuradoria do Município.

Seção II
Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endividamento Público Municipal

Art. 12. A administração da dívida pública municipal interna tem por objetivo principal 
minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar fontes alternativas de 
recursos para o Tesouro Municipal.
§1º. Deverão ser garantidos, na lei orçamentária, os recursos necessários para pagamento 
da dívida.
§2º. O Município, através de seus órgãos, subordinar-se-á às normas estabelecidas na 
Resolução nº 40/2001 do Senado Federal, que dispõe sobre os limites globais para o 
montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária, em atendimento ao 
disposto no art. 52, incisos VI e IX, da Constituição Federal.
Art. 13. Na lei orçamentária para o exercício de 2020, as despesas com amortização, juros 
e demais encargos da dívida serão xadas com base nas operações contratadas.

Art. 14. A lei orçamentária poderá conter autorização para contratação de operações de 
crédito pelo Poder Executivo, a qual cará condicionada ao atendimento das normas 
estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000 e na Resolução nº 43/2001 do Senado 
Federal.
Art. 15. A lei orçamentária poderá conter autorização para a realização de operações de 
crédito por antecipação de receita orçamentária, desde que observado o disposto no art. 38 
da Lei Complementar nº 101/2000 e atendidas as exigências estabelecidas na Resolução nº 
43/2001 do Senado Federal.
Art. 16. A Procuradoria Geral manterá, na forma de banco de dados, relação dos débitos 
constantes de precatórios judiciais a serem incluídos na proposta orçamentária de 2020, 
conforme determina o artigo 100, § 1º, da Constituição Federal, discriminada por grupos de 
despesas, especicando:

I.Número da ação originária;
II.Tipo de causa julgada;
III.Data do trânsito em julgado;
IV.Número do precatório;
V.Data da autuação do precatório em livro próprio;
VI.Nome do beneciário;
VII.Valor do precatório a ser pago.

§1º A Procuradoria Geral comunicará à Secretaria Municipal de Fazenda, no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias úteis, eventuais divergências vericadas entre a relação e os processos 
que originaram os precatórios recebidos.
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§2ºA relação dos débitos, de que trata o caput deste artigo, somente incluirá precatórios 
judiciais cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda 
e atendam a pelo menos uma das seguintes condições:

a)Certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; ou
b)Certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação nos 

respectivos cálculos.

Seção III
Da Denição de Montante e Forma de Utilização da Reserva de Contingência

Art. 17. A lei orçamentária poderá conter reserva de contingência constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento scal e será equivalente a, no máximo, 2% 
(dois por cento) da receita corrente líquida prevista na proposta orçamentária de 2020, 
destinada atendimento de passivos contingentes, outros riscos e eventos scais 
imprevistos e demais créditos adicionais.

Capítulo IV

Da Política de Pessoal e dos Serviços Extraordinários

Seção I
Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos Sociais

Art. 18.  Para ns de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição 
Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, cam autorizadas as concessões de 
vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações 
de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer 
título, desde que observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 
101/2000 e demais normas legais pertinentes.

§1º. Além de observar as normas do caput no exercício nanceiro de 2020, as despesas 
com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão atender às disposições contidas 
nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000.

§2º. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei 
Complementar nº 101/2000, serão adotadas as medidas de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 
169 da Constituição Federal.

Seção II
Da Previsão para Contratação Excepcional de Horas Extras

Art. 19.  Se durante o exercício de 2020 a despesa com pessoal atingir o limite de que trata o 
parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000, a realização de serviço 
extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes 
interesses públicos que ensejem situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário para atender as 
situações previstas no caput deste artigo, no âmbito do Poder Executivo é de exclusiva 
competência do Secretário de Planejamento ou do Prefeito Municipal e no âmbito do Poder 
Legislativo é de exclusiva competência do Presidente da Câmara.

Seção III

Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na Legislação 

Tributária do Município

Art. 20. A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária para o exercício 
de 2020, com vistas à expansão da base tributária e consequente aumento das receitas 
próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos 
municipais, dentre as quais:

I. Aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos 
processos tributário-administrativos, visando à racionalização, simplicação e 
agilização;

II. Aperfeiçoamento dos sistemas de scalização, cobrança e arrecadação de 
tributos, objetivando a sua maior exatidão;

III. Aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da revisão 
e racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a 
padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e a eciência na 
prestação de serviços;

IV. Aplicação das penalidades scais como instrumento inibitório da prática de 
infração da legislação tributária.

Art. 21. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em consideração, 
adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, com destaque para:

I. Revisão e atualização da planta genérica de valores do Município;

II. Revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e 
Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, 
descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto;

III. Revisão da legislação sobre o uso do solo, com redenição dos limites da zona 
urbana municipal;

IV. Revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza;

V. Revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter vivos de 
Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

VI. Revisão e instituição de novas taxas pela utilização efetiva ou potencial de 
serviços públicos especícos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 
a sua disposição;

VII. Revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia;

VIII. Revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e 
a justiça scal;

IX. Instituição, por lei especíca, da Contribuição de Melhoria com a nalidade de 
tornar exequível a sua cobrança;

X. A instituição de novos tributos ou a modicação, em decorrência de alterações 
legais, daqueles já instituídos.

Art. 22. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária 
somente será aprovado se atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 
101/2000.
Art. 23. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados 
os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária que estejam em tramitação na 
Câmara Municipal.

Capítulo V
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas

Art. 24. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão 
orientadas no sentido de alcançar o superávit primário necessário para garantir uma 
trajetória de solidez nanceira da administração municipal, conforme discriminado no 
Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei.

Art. 25. Os projetos de lei que impliquem em diminuição de receita ou aumento de despesa 
do Município no exercício de 2020, deverão estar acompanhados de demonstrativos que 
discriminem o montante estimado da diminuição da receita ou do aumento da despesa, para 
cada um dos exercícios compreendidos no período de 2020 a 2022, demonstrando a 
memória de cálculo respectiva.

Parágrafo Único. Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento de despesa 
sem que esteja acompanhado das medidas denidas nos art. 16 e 17 da Lei Complementar 
nº 101/2000.

Art. 26. As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre as receitas e despesas 
poderão levar em conta as seguintes medidas:

I. para elevação das receitas:

a) A implementação das medidas previstas nos art. 19 e 20 desta Lei;

b) Atualização e informatização do cadastro imobiliário;

c) Chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa.

II – para redução das despesas:

a) Implantação de rigorosa pesquisa de preços, de forma a baratear toda e 
qualquer compra e evitar a cartelização dos fornecedores.

Capítulo VI
Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho

Art. 27. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9º, e 
no inciso II do § 1º do artigo 31, da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o 
Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação 
nanceira, calculada de forma proporcional à participação dos Poderes no total das 
dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2020, utilizando para tal m as cotas 
orçamentárias e nanceiras.

§1º. Excluem do caput deste artigo as despesas que constituam obrigação constitucional e 
legal e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.

§2º. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar 
indisponível para empenho e movimentação nanceira, conforme proporção estabelecida 
no caput deste artigo.

§3º. O Poder Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo 
anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os montantes que caberão aos 
respectivos órgãos na limitação do empenho e da movimentação nanceira.

§4º. Se vericado, ao nal de um bimestre, que a realização da receita não será suciente 
para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas medidas previstas 
neste artigo.
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Capítulo VII
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliação dos Resultados dos 

Programas Financiados com Recursos dos Orçamentos

Art. 28. O Poder Executivo realizará estudos visando à denição de sistema de controle de 
custos e a avaliação do resultado dos programas de governo.

Art. 29. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos 
recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva 
execução, serão feitas de forma a propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultados 
dos programas de governo.

§1º. A lei orçamentária de 2020 e seus créditos adicionais deverão agregar todas as ações 
governamentais necessárias ao cumprimento dos objetivos dos respectivos programas.

§2º. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, nanceira e patrimonial, 
por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, execução, avaliação e 
controle interno.
§3º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de 
gastos e reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento 
da produtividade na prestação de serviços públicos e sociais.

Capítulo VIII

Das Condições e Exigências para Transferências de Recursos a Entidades Públicas e 
Privadas

Art. 30. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações 
a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem 
ns lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 
condições:

I. As entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde, educação, esporte, cultura ou civismo;

II. As entidades sem ns lucrativos que realizem atividades de natureza 
continuada;

III. As entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade 
pública.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade 
privada sem ns lucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento, emitida 
no exercício de 2020, no mínimo, por uma autoridade local, e comprovante da regularidade 
do mandato de sua diretoria.

Art. 31. É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, 
a título de "auxílios" para entidades privadas, ressalvadas as sem ns lucrativos e desde que 
sejam:

I. De atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas ao 
ensino, saúde, cultura, assistência social, agropecuária e de proteção ao meio 
ambiente;

II. Associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por 
entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a 
administração pública municipal, e que participem da execução de programas 
municipais;

III. Destinadas aos programas de desenvolvimento industrial.

Art. 32. A execução das ações de que tratam os art. 30 e 31 ca dispensada à autorização 
especíca exigida pelo caput do art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

Parágrafo único. A destinação de recursos para entidades privadas, a título de 

"contribuições", nos termos do  e , ca  art. 12, §2º  6º, da Lei Federal nº 4.320/64
condicionada à autorização especíca de que trata o caput deste artigo.

Art. 33. É vedada a inclusão na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotação 
para a realização de transferência nanceira a outro ente da federação, exceto para atender 
as situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais observados as 
exigências do art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 34. As entidades beneciadas com os recursos públicos previstos nesta Seção, a 
qualquer título, submeter-se-ão à scalização do Poder Executivo com a nalidade de 
vericar o cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 35. As transferências de recursos às entidades previstas nos art. 30 e 31 desta Seção 
deverão ser precedidas de aprovação pela procuradoria geral do município e da celebração 
de correspondente instrumento jurídico.

§1º. Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização das despesas 
executadas com recursos transferidos pelo Município.

§2º. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com o 
Município, em decorrência de transferência feita anteriormente.

§3º. Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o caput deste 
artigo as caixas escolares da rede pública municipal de ensino que receberem recursos 
diretamente do Governo Federal por meio do PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola.
Art. 36. É vedada a destinação na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de 
recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as que 
atendam às exigências do art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 e sejam observadas as 
condições denidas na lei especíca.
Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas físicas 
custeadas pelos recursos do Sistema Único de Saúde.

Art.37. A transferência de recursos nanceiros de um órgão para outro, inclusive da 
Prefeitura Municipal para os órgãos da Administração Indireta e para a Câmara Municipal, 
ca limitada ao valor previsto na lei orçamentária anual e em seus créditos adicionais.
Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos nanceiros de um órgão para 
outro somente poderá ocorrer mediante prévia autorização legislativa, conforme determina 
o art. 167, inciso VI da Constituição Federal.

Capítulo IX
Da Autorização para o Município Auxiliar no Custeio de Despesas de Competência de 

Outros Entes da Federação

Art. 38. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações 
para que o Município contribua para o custeio de despesas de competência de outro ente da 
federação, ressalvado as autorizadas mediante lei especíca e que sejam destinadas ao 
atendimento das situações que envolvam claramente o interesse local.
Parágrafo único. A realização da despesa denida no caput deste artigo deverá ser 
precedida da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, de acordo com o 
art. 116 da Lei Federal nº 8.666/1993.

Capítulo X
Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do Cronograma 

Mensal de Desembolso
Art. 39. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a 

publicação da lei 

orçamentária de 2020, as metas bimestrais de arrecadação, a programação nanceira e o 
cronograma mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos art. 13 e 8º da Lei 
Complementar nº 101/2000.

§1º. Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da administração indireta do Poder 
Executivo e o Poder Legislativo encaminharão ao Órgão Central de Contabilidade do 
Município, até 15 (quinze) dias após a publicação da lei orçamentária de 2020, os seguintes 
demonstrativos:

I. As metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto 
no art. 13 da Lei Complementar nº 101/2000;

II. A programação nanceira das despesas, nos termos do art. 8º da Lei 
Complementar nº 101/2000;

III. O cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos restos a 
pagar, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000.

§2º. O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de arrecadação, à 
programação nanceira e ao cronograma mensal de desembolso no órgão ocial de 
publicação do Município até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2020;

§3º. A programação nanceira e o cronograma mensal de desembolso de que trata o caput 
deste artigo deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta de 
resultado primário estabelecida nesta Lei.

Capítulo XI
Da Denição de Critérios para Início de Novos Projetos

Art. 40.  Além da observância das metas e prioridades denidas nos termos do artigo 2º 
desta Lei, a 

lei orçamentária de 2020 e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da 
Lei Complementar nº 101/2000, somente incluirão projetos novos se:

I. Estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 2018-2021 e com as normas 
desta Lei;

II. Tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;

III. Estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio 
público;

IV. Os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, 
estaduais ou de operações de crédito.

V. Os recursos provenientes de Convênios, Contratos de Repasse, Emendas, 
Transferências Fundo a Fundo e outros cuja as fontes sejam de outros entes da 
Federação.

Parágrafo único. Considera-se projeto em andamento para os efeitos desta Lei, aquele cuja 
execução iniciar-se até a data de encaminhamento da proposta orçamentária de 2020, cujo 
cronograma de execução ultrapasse o término do exercício de 2019.

ÓRGÃO DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE - RJ - ANO XIX - 2ª QUINZENA - DEZEMBRO/ 2019 - Nº 251

18



Capítulo XII
Da Denição das Despesas Consideradas Irrelevantes

Art. 41. Para ns do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos 
incisos I e II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666/1993, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de engenharia e de outros serviços e compras.

Capítulo XIII

Do Incentivo à Participação Popular

Art. 42. O projeto de lei orçamentária do Município, relativo ao exercício nanceiro de 2020 deverá assegurar a transparência na elaboração e execução do orçamento.

Parágrafo único. O princípio da transparência implica, além da observância do princípio constitucional da publicidade, na utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso 
dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

Art. 43. Será assegurada ao cidadão a participação nas audiências públicas para:

I. Apresentação da proposta orçamentária de 2020, mediante regular processo de consulta;
II. Avaliação das metas scais, conforme denido no art. 9º, § 4º, da Lei Complementar nº 101/2000, ocasião em que o Poder Executivo demonstrará o comportamento das 

metas previstas nesta Lei.

Capítulo XIV
Das Disposições Gerais

Art. 44. As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos adicionais poderão ser modicadas, justicadamente, para atender às necessidades de 
execução, desde que vericada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da execução do crédito, através de lei especíca aprovada pela Câmara Municipal.

Art. 45. A abertura de créditos especiais dependerá de prévia autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 
4.320/1964 e da Constituição Federal.

§1º. A lei orçamentária conterá autorização e disporá sobre o limite para a abertura de créditos adicionais suplementares, em montante nunca inferior a 30% da receita total prevista.

§2º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições de motivos circunstanciadas que os justiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostos.

Art. 46. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suciente disponibilidade de dotação 
orçamentária.

Parágrafo único. A contabilidade registrará, tempestivamente, os atos e fatos relativos à gestão orçamentária-nanceira efetivamente ocorrida.

Art. 47. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2º da Constituição Federal, será efetivado mediante decreto do Prefeito, utilizando os 
recursos previstos no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.

Art. 48.  O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modicações no projeto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a sua votação, no 
tocante as partes cuja alteração é proposta.

Art. 49. Fica o Executivo autorizado a adequar os montantes das previsões de receita e constantes dos anexos desta Lei em atendimento ao disposto no art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 
Complementar nº 101/2000, integram a presente Lei os seguintes anexos:
Art. 50.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Iguaba Grande, 27 de dezembro de 2019.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

fonte projeção de inação ata do Copom

2020 - ÍNDICE PARA DEFLAÇÃO
Índice para deação = {1 +( inação projetada 2020 ) / 100) }

1,040→ {1+ (4,00 /100)} = 

2021 - ÍNDICE PARA DEFLAÇÃO

Índice para deação = {1 +( Taxa de inação 2020 / 100) } x {1+ (taxa de inação de 2021 / 100)}

→ {1+ (4,00 /100)} x {1+( 3,75/ 100)} = 1,078

2022 - ÍNDICE PARA DEFLAÇÃO

ÓRGÃO DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE - RJ - ANO XIX - 2ª QUINZENA - DEZEMBRO/ 2019 - Nº 251

52



Índice para deação = {1 +( Taxa de inação 2020 / 100) } x {1+ (taxa de inação de 2021 / 100)} x

{1+ (taxa de inação de 2022 / 100)}
→ {1+ (4,00 /100)} x {1+(3,75 / 100)}x {1+ (3,75 / 100)} = 1,115

* B.C. Banco Central

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUABA GRANDE

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

PLDO - 2019

FONTE : SCO - SISTEMA DE CONTABILIDADE

Metodologia de Cálculo dos Valores constantes

* B.C. Banco Central

* SMF/STN. Secr. Mun.de Fazenda , levando-se em conta as tendências das projeções do Banco Central.

2020 - ÍNDICE PARA DEFLAÇÃO
Índice para deação = {1 +( inação projetada 2020 ) / 100) }

→ {1+ (4,00 /100)} = 1,040
2021 - ÍNDICE PARA DEFLAÇÃO
Índice para deação = {1 +( Taxa de inação 2020 / 100) } x {1+ (taxa de inação de 2021 / 100)}

→ {1+ (4,00 /100)} x {1+( 3,75/ 100)} = 1,078
2022 - ÍNDICE PARA DEFLAÇÃO
Índice para deação = {1 +( Taxa de inação 2020 / 100) } x {1+ (taxa de inação de 2021 / 100)} x
{1+ (taxa de inação de 2022 / 100)}→ {1+ (4,00 /100)} x {1+(3,75 / 100)}x {1+ (3,75 / 100)} =1,115

* B.C. Banco Central
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fonte projeção de inação ata do Copom
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

DEMONSTRATIVOS DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
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LEI Nº 1314/2019
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 
DO MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE PARA 
O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2020.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE, ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL 
aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art. 1º. Esta Lei estima a Receita e xa a Despesa 
do Município de Iguaba Grande para o exercício de 2020, nos 
termos do art. 165 parágrafo 5º da Constituição Federal, Lei 
Federal nº 4.320/64 Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, compreendendo:

I. O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do 
Município, seus Fundos, Órgãos e Entidades da 
Administração Pública Municipal direta e indireta;

II. O Orçamento da Seguridade Social, 
abrangendo todas as Entidades e Órgãos 

a ele vinculados.
Art. 2º. A Receita Orçamentária Líquida, a preços 

correntes e conforme a legislação tributária vigente é 
estimada em R$ 117.881.343,05(Cento e dezessete 
milhões, oitocentos e oitenta e um mil, trezentos e quarenta e 
três reais e cinco centavos), desdobradas nos seguintes 
agregados:
I. Orçamento Fiscal, em R$ 76.498.220,38(Setenta e seis 
milhões, quatrocentos e noventa e oito mil, duzentos e vinte 
reais e cinco centavos);
I I .  O r ç a m e n t o  d a  S e g u r i d a d e  S o c i a l ,  e m 
R$41.383.122,67(Quarenta e um milhões, trezentos e 
oitenta e três mil, cento e vinte e dois reais e sessenta e sete 
centavos).

Parágrafo Único. A receita pública se constitui 
pelo ingresso de caráter não devolutivo auferido pelo Ente 
Municipal, para a alocação e cobertura das despesas 
públicas. Todo ingresso orçamentário constitui uma receita 
pública, podendo ser classicada em receita corrente ou de 
capital, arrecadadas na forma da legislação vigente e 
especicadas no “Anexo I – Receita Segundo as Categorias 

Econômicas” da Lei Federal n° 4.320/1964.

RECEITAS CORRENTES
RECEITA TRIBUTÁRIA18.526.615,62
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES2.711.555,32
RECEITA PATRIMONIAL2.885.863,61
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES89.821.499,63
OUTRAS RECEITAS CORRENTES1.256.780,24
RECEITAS DE CAPITAL
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL8.379.709,77
RECEITA INTRA – ORÇAMENTÁRIA2.768.514,66TORAL 
DA RECEITA BRUTA

126.350.538,85
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA8.469.195,80
TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA117.881.343,05

Art. 3º. As receitas são estimadas por Categoria Econômica, 

segundo a origem dos recursos, conforme disposto nos 

anexos constantes desta Lei.

Art. 4º. A receita será realizada com base no produto do que 

for arrecadado, na forma da legislação em vigor, de acordo 

com o desdobramento constante dos anexos desta Lei.

Art. 5º. A Despesa Orçamentária Total, no mesmo valor da 

Recei ta  Orçamentár ia  L íqu ida,  é  xada em R$ 

117.881.343,05(Cento e dezessete milhões, oitocentos e 

oitenta e um mil, trezentos e quarenta e três reais e cinco 

centavos), desdobradas nos termos descritos na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, nos seguintes agregados:

I.Orçamento Fiscal, em R$ 76.498.220,38(Setenta e seis 

milhões, quatrocentos e noventa e oito mil, duzentos e vinte 

reais e cinco centavos);

DESPESAS CORRENTES 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS36.281.974,04
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA510.500,00
OUTRAS DESPESAS CORRENTES26.038.612,34

DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS11.959.652,75
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA1.207.481,25RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA500.000,00TOTAL76.498.220,38

I I .  O r çamen to  da  Segu r i dade  Soc i a l ,  em  R$ 

41.383.122.,67(Quarenta e um milhões, trezentos e oitenta 

e três mil e sessenta e sete centavos).

DESPESAS CORRENTES 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS22.089.553,33
OUTRAS DESPESAS CORRENTES16.709.255,24
DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIMENTOS548.281,48RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA2.036.032,62TOTAL41.383.122,67

Art. 6º. Estão plenamente assegurados recursos para 

investimentos em fase de execução, em conformidade com 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2020, devidamente 

compatibilizado com o Plano Plurianual.

Art. 7º. A Despesa Total, xada por Função, Poderes e 

Órgãos, está denida nos anexos constantes desta Lei.
Art. 8º. Fica o Poder Executivo, respeitadas as demais 
prescrições constitucionais e nos termos da Lei Federal nº 
4.320/64, autorizado a abrir créditos adicionais 
suplementares até o valor correspondente a 30% (trinta por 
cento) do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, com a 
nalidade de incorporar valores que excedam as previsões 
constantes desta Lei, mediante a utilização de recursos 
provenientes de:

I. anulação parcial ou total de dotações, 

transposição, remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma categoria de programação para outra;

II. incorporação de superávit e/ou saldo 

nanceiro disponível do exercício anterior, efetivamente 

apurado em balanço patrimonial;

LOA
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